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I. Das Novas Competências da Justiça do Trabalho 
1. Conforme o art. 114 da Constituição Federal, em sua 
redação originária, era de competência da Justiça do Trabalho, "conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e 
empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, 
dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias 
decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham 
origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas". 
Portanto, basicamente, competência para o julgamento dos dissídios entre 
empregados e empregadores, decorrentes das relações de trabalho, sob 
habitualidade e subordinação. 
Já agora, por força da EC 45, de 8 de dezembro de 2004, foi 
melhor explicitada a competência da Justiça laboral, com previsão 
analítica das causas a ela submetidas, nos seguintes termos: 
                                                 
* Aposentado do cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 29/10/1993. 
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Art 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos 
os entes de direito público externo e da administração 
pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 
II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; 
III - as ações sobre representação sindical, entre 
sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre 
sindicatos e empregadores; 
IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 
data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à 
sua jurisdição; 
V - os conflitos de competência entre órgãos com 
jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102,1, o; 
VI - as ações de indenização por dano moral ou 
patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 
VII - as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho; 
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais 
previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, 
decorrentes das sentenças que proferir; 
IX - outras controvérsias decorrentes da relação de 
trabalho, na forma da lei. 
2. A Lei Maior adotou, com tal elenco, um detalhamento 
que a rigor seria consentâneo, isto sim, com leis ordinárias, menos difíceis 
de corrigir e de adaptar às contingências de uma realidade social sempre 
em mutação. E já são muitas as dúvidas expostas pelos comentadores, ao 
primeiro impacto da renovada sistemática. 
Teremos, de início, e já  sub judice perante o Supremo 
Tribunal Federal (ADIn 3.395) a situação dos servidores públicos sujeitos 
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ao regime estatutário, não ao regime contratual, tudo indicando que 
permaneceu competente a Justiça Federal e a Justiça Comum dos 
Estados, para dirimir as lides entre o Poder Público e seus funcionários 
(federais, estaduais, municipais) concursados ou ocupantes de cargos de 
confiança, ante a prevalência das normas de direito administrativo. 
Além disso, será necessário definir com possível precisão o 
âmbito, o alcance, da expressão relação de trabalho dentro da atual 
sistemática constitucional. Abrangerá a relação derivada do trabalho 
gratuito e voluntário, sem base contratual, como o prestado por razões 
religiosas ou puramente humanitárias? Compreenderá o trabalho de 
presidiários? E aquelas relações em que o prestador do trabalho é 
profissional liberal, de nível superior, sem vínculo de habitualidade e de 
"subordinação" com o contratador do trabalho, remunerado por meio de 
"honorários" e não por meio de salário? 
 Nossa opinião, a uma primeira vista, e não podendo 
desprezar os critérios da tradição e conveniência, inclina-se pela 
competência, nesses casos, da Justiça do Trabalho, salvo nas lides entre 
profissional liberal e seus clientes, pois nestes últimos casos a própria 
natureza do relacionamento, marcado pela "autonomia" do profissional, 
indica e impõe a competência da Justiça Comum. 
3. Parece claro, de outra parte, que passa à Justiça do 
Trabalho (ou nela é mantida) a competência para o julgamento de 
questões atinentes a trabalhadores informais, a contratos para serviços 
eventuais, a empreitadas contratadas diretamente com o trabalhador 
pessoa física, causas que versem prestação laborai efetuada por 
estagiários, por integrantes de "cooperativas" de trabalho etc. 
Vale, no azo, sublinhar que quase todas as relações sociais de 
cunho patrimonial implicam ou estão vinculadas a uma relação de 
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trabalho, de prestação de serviços, de forma que, atendendo o princípio 
da razoabilidade, será necessário, para atrair a competência da Justiça 
laborai, que a relação de trabalho seja predominante no contrato, sob 
pena de transformarmos a Justiça do Trabalho em Justiça Comum e esta 
em Justiça Especial (Jorge Luiz Souto Maior, Nova competência da justiça 
do trabalho, LTr, 2005, p. 183). 
4. Neste ponto, devemos reiterar que, mesmo sob a 
renovada sistemática, mantêm-se na competência da Justiça Comum as 
ações por acidente do trabalho (vide, a respeito, nosso Jurisdição e 
competência, 15. ed., n. 93, Saraiva). 
Está em vigor, pois o Enunciado n° 501 da Súmula do STF, 
pelo qual: 
Compete à justiça ordinária estadual o processo e o 
julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente 
do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas 
autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia 
mista. 
Irrelevante, a respeito, o superveniente Enunciado n°  736 
(Adendo n° 8 à Súmula, aprovado pelo STF em sessão de 26.11.2003), do 
seguinte teor: 
Compete à justiça do Trabalho julgar as ações que tenham 
como causa de pedir o descumprimento de normas 
trabalhistas relativas à segurança, à higiene e à saúde dos 
trabalhadores. 
Com efeito, é mister não confundir demandas em geral, 
referentes ao descumprimento de normas trabalhistas relativas à saúde, à 
higiene e à segurança dos trabalhadores (como as ações que a empresa 
venha a ajuizar buscando a anulação de multa imposta pelo Poder 
Público), com as ações que busquem indenização por acidente de 
trabalho, ainda que decorrente da infração de tais normas. 
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 Recentissimamente, já  sob a vigência da EC 45 
(08.12.2004), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (com dois votos-
vencidos) confirmou o entendimento de que as ações de acidentes do 
trabalho (no caso, cuidava-se de indenização por dano moral decorrente 
do acidente) mantinham-se na competência da  Justiça Comum estadual, 
ainda que propostas com suporte no direito comum, inclusive para 
assegurar o princípio da "unidade de convicção" (RE 438.639, Tribunal 
Pleno, Rel. Desig. Min. Cezar Peluso, Ac. 09.03.2005, Ac. ainda não 
publicado em 28.04.2005)1. 
Como está em decisão do Min. Celso de Mello, "tratando-se de 
matéria acidentária, qualquer que seja a condição ostentada pela parte 
que figura no pólo passivo da relação processual (INSS ou empregador) 
há, no que se refere a tais causas, expressa reserva de competência 
instituída, ope constitutionis, em favor da Justiça Comum dos Estados-
membros. Esta reserva de competência, que tem sido tradicional em 
nosso sistema de direito constitucional positivo, permanece íntegra, não 
obstante a superveniência da EC 45/2004" (STF, Ag. Inst. 533.764, Rel. 
Min. Celso de Mello, Dec. de 10.03.2005, DJU 16.03.2005, p.59). 
Em obra recentíssima, lembrou Sérgio Bermudes a advertência 
de Evandro Ramos Lourenço, de que a CF exclui a competência da Justiça 
do Trabalho para as ações de acidentes do trabalho quando, no art. 119,I, 
dissocia as causas de acidente do trabalho das de competência da Justiça 
laboral: "Fosse desta a competência para aquelas, obviamente não 
haveria necessidade para a referência isolada às ações acidentárias 
                                                 
1 O Min. Nelson Jobim, como Presidente do STF, apreciando a ADIn 3.395, escreveu que "não há que se 
entender que a justiça trabalhista, a partir do texto promulgado, possa analisar questões relativas aos servidores 
públicos. Essas demandas vinculadas a questões funcionais a eles pertinentes, regidos que são pela Lei n° 
8.112/90 e pelo direito administrativo, são diversas dos contratos de trabalho regidos pela CUT. (...). Em face 
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e ausência de prejuízo, concedo a liminar, com efeito ex 
tunc. Dou interpretação conforme ao inciso I do art. 114 da CF, na redação da EC 45/2004. Suspendo, ad 
referendum, toda e qualquer interpretação dada ao inciso I do art. 114 da CF, na redação dada pela EC 45/2004, 
que inclua, na competência da Justiça do Trabalho, a apreciação de causas que, sejam instauradas entre o Poder 
Público e seus servidores, a eles vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-
administrativo" (Dec. de 19.01-2005). 
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porque estariam englobadas nas causas da Justiça trabalhista" (A reforma 
do judiciário pela emenda constitucional n° 45, Forense, 2005, p. 85)2
 5. Vale mencionar algumas decisões afirmativas da 
competência da Justiça Especializada, adotadas anteriormente à reforma 
constitucional: 
a) Em tema de contribuição assistencial, prevista em 
Convenção Coletiva de Trabalho, foi considerada competente a Justiça 
Especializada (1ª Seção, CC 38.472, Rei. Min. Luiz Fux, Ac. 08.10.2003, 
DJU 17.11.2003, p. 198). 
b) O autor, sindicato patronal, cobra contribuições 
assistenciais devidas por empregados supostamente integrantes de sua 
categoria econômica. Ação de cumprimento de convenção coletiva. Lei n° 
8.984/95. Competência da Justiça do Trabalho (CC 43.360, Rel. Min. 
César Rocha, Dec. 11.06.2004, DJU 22.06.2004, p. 169). 
c) "Os termos firmados perante as Comissões de 
Conciliação Prévia são títulos extrajudiciais, oriundos de demandas 
trabalhistas apaziguadas por acordo das partes, cuja execução judicial 
compete à Justiça do Trabalho (CLT, art. 877-A)" (CC 41.287, 2ª Seção, 
Rel. Min. Gomes de Barros, Ac. 26.05.2004, DJU 07.06.2004, p. 157; CC 
41.088, 2ª Seção, Relª Min. Nancy Andrighi, Ac. 25.08.2004, DJU 
13.9.2004, p. 170). 
                                                 
2 No magistério de Sérgio Bermudes, "A Emenda Constitucional usa a expressão relação de trabalho para indicar 
relação de emprego. (...).  Não se interprete, pois, o inciso I do art. 114, na sua proposição 'as ações oriundas da 
relação de trabalho', como norma que entrega a justiça do Trabalho o julgamento de todas as pretensões 
decorrentes de um contrato de atividade, sem característica fundamental da relação de emprego, que é a 
prestação de serviços continuados, num regime de subordinação. Essa especiosa interpretação levaria para os 
juízos e tribunais trabalhistas os litígios decorrentes da prestação de serviços dos profissionais liberais, dos 
empreiteiros, dos autônomos em geral. Interpretação incompatível com a própria natureza da Justiça do 
Trabalho. Ramo especializado do Poder Judiciário, a sua competência é matéria de interpretação restritiva e 
haverá de ser delimitada pelos fins a que se destina tal segmento da função jurisdicional" (A reforma do 
judiciário pela emenda constitucional nº 45, Forense, 2005, p. 81-82) 
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d) "Compete a Justiça do Trabalho instruir e julgar ação 
civil pública em que se pretende a tutela coletiva de cumprimento das 
normas de segurança e medicina do trabalho", pois a natureza da relação 
jurídica substancial determina a competência das várias "Justiças" 
especializadas (STJ, CC 31.469, 2ª Seção, Relª Min. Nancy Andrighi, Ac. 
27.11.2002, RSTJ 176/291). 
e) Diante da nova redação do art. 114 da CF, e seu inciso 
III, deve considerar-se superado o Enunciado n° 4 da Súmula do STJ 
(aprovado em 08.05.1990), segundo o qual "compete à Justiça Estadual 
julgar causa decorrente do processo eleitoral sindical". 
6. Quanto ao mandado de segurança na Justiça do 
Trabalho, vê-se que, pela Emenda Constitucional n° 45, de 08.12.2004, 
ficou expresso que à Justiça do Trabalho cabe o julgamento dos 
"mandados de segurança, habeas corpus e hábeas data, quando o ato 
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição" (CF, art. 114, IV). 
Não é novidade a apreciação de mandados de segurança no 
âmbito da Justiça laborai, aliás, nos exatos termos da LOMAN (LC 
35/1979), art. 21, VI, pelo qual compete originariamente aos tribunais o 
julgamento dos "mandados de segurança contra seus atos, os dos 
respectivos Presidentes e os de suas Câmaras, Turmas ou Seções". 
Limitavam-se, todavia, os mandados de segurança à impugnação de atos 
administrativos (excepcionalmente, também atos jurisdicionais) praticados 
por magistrado trabalhista, sendo ajuizados nos Tribunais Regionais do 
Trabalho os writs impetrados contra atos de Juiz do Trabalho ou do 
próprio TRT, e no Tribunal Superior do Trabalho os impetrados contra atos 
do próprio tribunal. 
A novidade, advinda com a alteração constitucional, está em 
atribuir à Justiça do Trabalho também a competência para o julgamento 
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de mandados de segurança contra atos praticados por autoridades 
administrativas. Normalmente, em tema de mandado de segurança, a 
competência é definida tendo-se em vista apenas a junção e o cargo da 
autoridade apontada como coatora; mas já agora se tornou relevante, no 
âmbito da Justiça laborai, considerar o pedido e a causa de pedir - se 
forem vinculados a relações de trabalho, o mandamus deverá ser 
apreciado pela Justiça Especializada, e não mais pela Justiça Comum 
estadual ou federal. Assim, v.g., diante de atos (supostamente) ilegais 
praticados por agente do Ministério do Trabalho no exercício de função de 
fiscalização em empresa, o mandado será de competência de Juiz do 
Trabalho3. 
Dúvidas podem surgir quando o ato tenha sido cometido por 
autoridade sujeita originariamente à competência de tribunal. Nesses 
casos, como bem adverte Leonardo José Carneiro da Cunha, prevalece a 
prerrogativa de foro e não a matéria sobre a qual versa a controvérsia 
(Rev. Dialética, v. 26, p. 99-104). 
7. Vale referência, ainda, a dois outros aspectos 
relacionados com o tema da competência da Justiça do Trabalho. A antiga 
questão das demandas possessórias relacionadas com a relação de 
trabalho é resolvida pela fixação, em definitivo, da competência da Justiça 
laborai. 
Como escreveu Wagner D. Giglio, com remissão ao magistério 
de Cristóvão Piragibe Tostes Malta, "o que importa é conhecer a natureza 
do título que autoriza o empregado a ocupar o imóvel". Assim, se o 
empregado ocupa o imóvel em decorrência de um contrato de trabalho, 
como parcela integrante do salário, ou se o empregado mora no imóvel 
                                                 
3 Está superado, destarte, o entendimento exposto no CC 40.216, de que o mandado de segurança contra atos de 
Delegados Regionais do Trabalho, na fiscalização e aplicação de multas administrativas, não seria de 
competência da Justiça laborai por não se relacionar com demanda entre empregado e empregador, pelo que 
caberia o julgamento à Justiça Federal (1ª Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, Ac. 23.06.2004, DJU 02.08.2004, p. 
278). 
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em função da natureza das funções que exerce (zelador do prédio, vigia 
etc), "então concluímos que a controvérsia sobre o imóvel não deriva de 
um contrato autônomo de locação, de natureza civil, mas sim da relação 
de emprego, e competente é a Justiça do Trabalho e não a Justiça 
ordinária" (Rev. Magister de Direito Trabalhista e Previdenciário, v. 5, p. 
90). 
Finalmente, impende notar que o art. 114 da CF, em sua 
anterior redação, atribuía à Justiça do Trabalho competência para 
"conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre os 
trabalhadores e empregadores". Conciliar e julgar: a missão conciliatória 
era constitucionalmente ínsita à atividade da Justiça laborai, e assim o juiz 
somente passaria ao processo e ao julgamento depois de tentadas e 
malogradas as gestões conciliatórias. 
Todavia, pela EC 45/2004 o caput do aludido artigo passou a 
consignar: "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar. ...". 
Destarte, a atividade conciliatória passou a fundar-se apenas em normas 
infraconstitucionais, não apenas aquelas constantes da legislação 
trabalhista, como também consoante o art. 125, IV, do CPC, pelo qual é 
facultado ao juiz "tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes" (vide 
Arion Sayão Romita, artigo na Rev. Magister de Direito Trabalhista e 
Previdenciário, v. 5, p. 66 e ss.). 
A EC 45 terá implicado, na expressão de José Acurcio 
Cavaleiro de Macedo, "a efetiva processualização judiciária trabalhista" 
(Rev. LTr, n. 69/01-111). 
II. Do Mandado de Segurança nos Juizados Especiais 
8. Tema realmente inquietante o alusivo aos mandados de 
segurança contra ato judicial praticado em processo perante Juizado 
Especial Cível estadual ou federal, eis que estão se multiplicando os writs 
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(à guisa de sucedâneo recursal) diante da inadmissibilidade, em princípio, 
de agravos no procedimento sumaríssimo perante aqueles órgãos (a 
respeito, vide nosso Recurso especial, agravos e agravo interno, 4. ed., n. 
67, Forense)4. 
Caso o mandado seja ajuizado contra ato do juiz processante, 
tem entendido o STJ que a competência para julgá-lo é do órgão colegiado 
do próprio Juizado, e não do Tribunal de Justiça (6ª Turma, RMS 10.334, 
Rel. Min. Fernando Gonçalves, Ac. 10.10.2000, DJU 30.10.2000, Inf  STJ, 
n. 74, com remissão a precedentes da Corte; 2ª Seção, CC 38.190, Rel. 
Min. Ari Pargendler, ac. 09.04.2003, Inf do STJ n° 169 - abril 2003; 3ª 
Seção, CC 40.319, Rel. Min. Arnaldo da Fonseca, Ac. 10.03.2004, DJU 
05.04.2004, p. 200; Enunciado n° 62 do Fórum Permanente dos 
Coordenadores dos Juizados Especiais). 
Por certo que a um primeiro exame, tendo em vista que o ato 
é de Juiz de Direito (pois Juizes de Direito presidem os Juizados Especiais 
- Lei n° 9.099/95, art. 5º), competente para conhecer do mandamus seria 
o Tribunal de Justiça, por meio de uma sua Seção especializada (LC 
35/1979 - LOMAN, art. 101, § 3º, d). Todavia, em visão sistemática, 
apresentar-se-ia estranho que a apelação (Lei n° 9.099, art. 41), 
veiculando pedido de reforma da sentença, fosse julgada pela Turma 
Recursal (sem possibilidade alguma de intervenção recursal do Tribunal de 
Justiça), e o mandado de segurança (como sucedâneo recursal), 
impugnando simples decisão interlocutória, viesse a ser apreciado pelo 
Tribunal. 
                                                 
4 A Lei n° 10.259/01, que regulamenta os Juizados Especiais Federais, admite expressamente, cm seu art. 4º, a 
concessão de medidas cautelares no curso do processo, e estas decisões serão recorríveis - art. 5°, a contrario 
senso. Nesse caso, o recurso cabível somente poderá ser o agravo de instrumento, pois o agravo retido seria 
ineficaz. 
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9. Problema maior surge quando o mandado de segurança 
é impetrado contra ato (alegadamente eivado de ilegalidade extrema) da 
própria Turma Recursal. 
Nesses casos: 
a) ou bem não se admite o cabimento do writ, em 
orientação que virá de encontro à amplitude da garantia constante da Lei 
Maior; 
b) ou competente será o Tribunal de Justiça, mas esta 
solução foi apontada com ofensiva à regra de que, em princípio, os 
tribunais não têm competência para processar e julgar, originariamente, 
atos de outros órgãos colegiados (STJ, Súmula n° 41; STF, Súmula n° 
624; LOMAN, art. 21, VI);5
c) ou competente para o julgamento será a própria Turma 
Recursal do Juizado Especial, e esta nos parece ser, em exegese 
sistemática, a orientação adequada6. 
Com freqüência, os mandados de segurança contra decisão de 
Turma Recursal têm sido endereçados diretamente ao Superior Tribunal 
de Justiça, o qual reafirma sua manifesta incompetência para julgá-los, 
ante o disposto no art. 105, I, b, da CF (v.g., 4ª Turma, RMS 10.357, Rel. 
Min. Ruy Rosado, DJU 01.07.1999; 2ª Seção, AgRg no MS 10.405, Rel. 
Min. Barros Monteiro, Ac. 09.03.2005, DJU 09.05.2005, p. 291). 
O Enunciado n° 64 do Fórum Permanente dos Coordenadores 
dos Juizados Especiais sustenta a competência, em tais casos, do 
Supremo Tribunal Federal, já que dos arestos das Turmas Recursais cabe, 
                                                 
5 Além do mais, da decisão do mandamus, se improcedente, caberia recurso ordinário ao Superior Tribunal de 
Justiça, o que levaria a esta alta Corte o conhecimento de matéria enquadrada como de "menor complexidade". 
6 Contra, pela competência do Tribunal de Justiça, Fredie Didier Jr., art. em RePro, 105/249. 
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nos moldes constitucionais, recurso extraordinário ao Pretório Excelso (por 
certo que o writ deveria sustentar tese imediatamente constitucional). 
Todavia, o Supremo Tribunal Federal nega sua competência 
parajulgar os mandados de segurança que, originariamente, impugnem 
atos de juizados especiais ou suas Turmas Recursais (MC no MS 25.057, 
Rel. Min. Celso de Mello, Dec. 20.09.2004, DJU 04.10.2004)7. 
10. Por fim, vale anotar que, julgado originariamente o 
mandado de segurança pela Turma Recursal, mesmo sendo denegatória a 
decisão, dela não caberá recurso ordinário constitucional. Não caberá se 
endereçado ao Supremo Tribunal Federa], ante a previsão constitucional 
de sua admissibilidade face decisões proferidas "pelos Tribunais 
Superiores" (CF, art. 102, II, a); não caberá o recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça, porque, a teor do art. 105, II, b, da CF, é pressuposto 
do cabimento haver sido a decisão denegatória do mandamus proferida, 
em instância originária, "pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios"; e o Superior 
Tribunal de Justiça recusa-se, por ponderáveis fundamentos, a "equiparar" 
as Turmas Recursais a um "tribunal", assim decidindo ao negar admissão 
a recursos especiais contra suas decisões (Súmula n° 203). 
Destarte, o recurso em tese possível contra a decisão 
proferida pela Turma Recursal em ação de mandado de segurança será, 
tão-somente, o recurso extraordinário, nos limites em que a Lei Maior o 
permite (art. 102, III). 
III. Das Ações Cíveis contra Instituições de Ensino 
11. No concernente a ações tendentes a impugnar ato de 
dirigente de estabelecimento de ensino, vários fatores apresentam-se 
                                                 
7 E a utilização de tal meio autônomo de impugnação se está tornado freqüente, inclusive porque no sistema dos 
Juizados Especiais não é admissível o recurso especial nem a ação rescisória. Nem o reexame necessário nas 
causas submetidas aos Juizados Especiais Federais. 
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relevantes à fixação da Justiça competente: assim, caberá antes do mais 
perquirir se a pretensão foi exposta por meio de mandado de segurança, 
ou de ação de conhecimento (ou cautelar) sob rito comum; indagar se o 
estabelecimento de ensino é particular ou público e, neste segundo caso, 
se integrado na rede pública federal, ou em rede pública estadual ou 
municipal; finalmente, se o ato praticado pelo dirigente educacional pode 
ser qualificado como ato de mera "gestão" da empresa (i. é, como típica 
atividade empresarial interna corporis), ou como ato relacionado 
diretamente com a atividade educacional. 
Em seu tempo, o antigo Tribunal Federal de Recursos editou, a 
esse respeito, três súmulas, a saber: 
"Súmula n° 15. Compete a justiça Federal julgar mandado 
de segurança contra ato que diga respeito ao ensino 
superior, praticado por dirigente de estabelecimento 
particular." 
Súmula n° 16. Compete a justiça Estadual julgar mandado 
de segurança contra ato referente ao ensino de 1º e 2° 
graus e exames supletivo (Lei n° 5.692, de 1971), salvo se 
praticado por autoridade federal. 
Súmula n° 60. Compete a Justiça Federal decidir da 
admissibilidade de mandado de segurança impetrado contra 
atos de dirigentes de pessoas jurídicas privadas, ao 
argumento de estarem agindo por delegação do poder 
público federal. 
 12. 0 Superior Tribunal de Justiça aprovou, em 1991, 
enunciado nos seguintes termos: 
Súmula n° 34. Compete a justiça Estadual processar e julgar 
causa relativa a mensalidade escolar, cobrada por 
estabelecimento particular de ensino. 
A jurisprudência do STJ evoluiu (com decisões nem sempre 
harmônicas) no sentido de que, cuidando-se de mandados de segurança 
impetrados contra ato de autoridade educacional do ensino superior, a 
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competência tocaria à Justiça Federal, quer se tratasse de 
estabelecimento oficial, quer de entidade particular, entendendo-se neste 
último caso que a "autoridade" impetrada teria agido por delegação do 
Ministério da Educação. 
Assim, consta da ementa do CC 35.194 que, em caso de 
recusa de efetivação de matrícula estudantil pela entidade educacional 
(Faculdade de Direito de Patos de Minas - MG), a justiça Federal é a 
competente para julgar o mandado de segurança, "por se tratar de 
atividade relacionada com o acesso ao ensino, inserida, portanto, no 
contexto de ato administrativo decorrente do exercício de função pública 
delegada pelo Estado" (1ª Seção, Relª Min. Laurita Vaz, Ac. 11.09.2002, 
com remissão aos CC 30.297, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, CC 28.399, 
Rel. Min. Garcia Vieira e CC 22.473, Relª Min. Eliana Calmon). Idem, CC 
40.515, pela competência da Justiça Federal em caso de matrícula na 
Universidade do Vale do Itajaí - SC (1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, Ac. 
11.02.2004, DJU 15.03.2004, p. 145). 
Todavia, se a lide vem a juízo em processo de conhecimento 
ou cautelar, a competência será da Justiça Federal se o estabelecimento 
for federal e será da Justiça Estadual se particular a instituição de ensino - 
salvo, nesta segunda hipótese, se na causa for parte a União ou entidade 
de direito público federal - CF, art. 109, I (1ª Seção, CC 19.409, Rel. Min. 
Ari Pargendler, DJU 06.10.1997; AgRg no CC 37.947, Rel. Min. Gomes de 
Barros, Ac. 12.11.2003). 
Conforme está no CC 36.580, a 1ª Seção (por maioria de 
votos) "firmou entendimento no sentido de que, não se tratando de 
mandado de segurança, a competência para o processamento e 
julgamento da ação, quando se discute a matrícula de aluno em entidade 
de ensino particular, é da justiça Estadual, eis que ausente da relação 
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processual qualquer dos entes elencados no art. 109 da CF/88” (Rel. 
Desig. Min. Francisco Falcão, Ac. 28.04.2004, DJU 23.08.2004, p. 113). 
No CC 41.695 foi dito que "o STJ pacificou entendimento de 
que compete a  Justiça Estadual o julgamento de processos nos quais se 
analisem atos praticados por dirigentes de instituição de ensino particular, 
quando a pretensão deduzida em juízo se der em sede de ação de 
conhecimento ou cautelar, de procedimento comum, ressalvados os casos 
em que figuram nos autos as pessoas de que trata o art. 109, inciso I, da 
CF/88" (Rel. Min. João Otávio Noronha, Dec. 02.08.2004, DJU 
09.08.2004, p. 297); questionava-se impedimento a que aluno 
freqüentasse as aulas e se submetesse a exames. Idem, CC 39.823, Rel. 
Min. Luiz Fux (Dec. 10.03.2004, DJU 05.04.2004, p. 190). 
Afirmou a 1ª Seção que, cuidando-se de ação sob rito comum, 
"salvo nos casos de mandado de segurança, as ações propostas contra 
instituição particular de ensino superior serão apreciadas pela Justiça 
Estadual", na ausência das hipóteses do art. 109,1, da CF (1ª Seção, v.u., 
CC 41.292, Relª. Min. Denise Arruda, Ac. 23.06.2004, DJU 02.08.2004, p. 
279; idem, CC 40.624). Com base nestas premissas, foi considerada 
competente a Justiça Estadual para ação sob rito ordinário, visando à 
matrícula de aluno em entidade particular de ensino superior (CC 46.770, 
Rel. Min. Teori Zavascki, Dec. 27.10.2004, DJU 10.11.2004, p. 199). 
13. Registremos, outrossim, o recente posicionamento do 
STJ de que é de competência da Justiça Estadual julgar também os 
mandados de segurança impetrados contra instituição pública estadual de 
ensino superior (Universidade Estadual do Rio Grande do Norte), sob o 
relevante fundamento de que, como os Estados e os Municípios gozam de 
total autonomia para organizar e gerir seus sistemas de ensino (CF, art. 
211), os dirigentes de tais entidades, quando mantidas pelo Estado ou 
pelo Município, "não agem por delegação da União" (1ª Seção, CC 41.234, 
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Relª Min. Denise Arruda, Ac. 23.06.2004, DJU 02.08.2004, p. 279; idem 
CC 38.440). 
Idem, no CC 46.501, sendo interessada a Universidade 
Estadual da Paraíba (Rel. Min. Paulo Gallotti, Dec. 29.04.2005, DJU 
09.05.2005, p. 503). Idem no CC 40.679, sendo interessada a 
Universidade Regional de Blumenau - SC (Rel. Min. Castro Meira, Ac. 
11.02.2004, DJU 15.03.2004, p. 146), bem como no CC 46.193, sendo 
interessada a Fundação de Ensino Superior de Rio Verde - GO - instituição 
municipal (Rel. Min. Teori Zavascki, Ac. 23.09.2004, DJU 04.10.2004, p. 
361). 
Nesse sentido, decisão do Min. Teori Zavascki no CC 46.193 
(julgado em 23.09.2004), em cuja ementa lê-se: "As universidades 
estaduais e municipais gozam de total autonomia para organizar e gerir 
seus sistemas de ensino (CF, art. 211), e seus dirigentes não agem por 
delegação da União. Por isso que a apreciação jurisdicional de seus atos é 
da competência da justiça Estadual" (o mandado de segurança visava 
obter transferência de um curso para outro na mesma instituição de 
ensino). Alude o relator, na decisão, antigo acórdão do STF no sentido da 
competência da justiça Estadual para o julgamento de ações, inclusive 
mandados de segurança, contra universidades que sejam autarquias 
estaduais, como a Universidade de São Paulo (RE 95.722, Pleno, Rel. Min. 
Moreira Alves, DJU 05.11.1982). 
Em outra oportunidade, também sob a relatoria do Min. Teori 
Zavascki, foi dito pela 1ª Seção que, em ação de mandado de segurança, 
considera-se autoridade federal o agente de entidade particular investido 
de delegação pela União (CC 40.330, julgado em 10.12.2003). Na ementa 
do CC 40.515, relativo a mandado de segurança (caso de matrícula em 
instituição de ensino superior) está escrito que "incumbe ao Estado prover 
o acesso ao ensino superior e, por essa razão, as instituições que atuam 
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nesse setor, ainda que não sejam mantidas pela União, exercem atividade 
delegada do Poder Público, estabelecido em lei federal e controlada pelo 
Ministério da Educação e Cultura", sendo considerada competente da 
justiça Federal (1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, Ac. 11.02.2004, DJU 
15.03.2004, p. 145). 
Cuidando-se de ensino superior privado, a 1ª Turma do STJ 
decidiu, p.m.v., que é da competência da Justiça Estadual processar e 
julgar a medida cautelar relativa à matrícula em curso superior de ensino 
privado de estudante que ainda não concluiu o segundo grau. Precedente 
citado - CC 40.679, DJU 15.03.2004 (REsp 603.917, Rel. Desig. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 01.04.2004). 
14. As decisões judiciais também não são, outrossim, de 
todo precisas sobre a exata delimitação dos chamados atos de gestão dos 
dirigentes de instituição de ensino: no CC 37.354 a 1ª Seção do STJ, 
p.m.v., considerou (em decisão não imune a questionamentos), como 
mero ato de gestão a negativa do diretor de facultar ao aluno a 
"realização de exames curriculares" para ajustamento do seu histórico 
escolar, sendo assim afastada a competência da Justiça Federal (julgado 
em 27.08.2003, Relª Min. Eliana Calmon, lnf. STJ n° 181 - agosto 2003). 
A mesma Seção, p.m.v., considerou que as questões relativas "ao direito 
de matricula" em escola de ensino superior, quer públicas como privadas, 
integram o âmbito da competência federal delegada pela União, donde a 
competência da Justiça Federal (CC 36.221, Rel.  Min. Peçanha Martins, 
Ac. 27.08.2003, DJU 17.11.2003, p. 197). 
15. No concernente às instituições de ensino médio e de 
ensino fundamental, a competência, em princípio, será sempre da Justiça 
Estadual, porquanto o ensino fundamental e o médio encontram-se, de 
regra, na órbita do Estado-membro; o ensino primário na esfera de 
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atribuições do Município, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei n° 9.394/96). 
Ressalvemos, apenas, os casos em que a União, ou entidade 
federal, mantenha estabelecimento de ensino de tais níveis. 
 Finalmente, o Distrito Federal é equiparado a Estado-membro, 
e as demandas nele ocorridas, em matéria educacional, serão de 
competência da Justiça Comum local ou da Justiça Federal, conforme os 
princípios já expostos. 
16. Atualmente, portanto, a orientação prevalecente no STJ, 
1ª Seção, parece-nos ser a seguinte: 
A) Tratando-se de mandado de segurança, cumpre 
distinguir: 
a) a competência será da Justiça Federal quando a 
autoridade educacional apontada como coatora for autoridade federal; 
b) a competência será da Justiça Federal quando o 
dirigente de instituição particular de ensino estiver no exercício de função 
"delegada pela União" (Ministério da Educação), ou seja, na prática de 
atos alusivos à atividade ordenadora ou executória do ensino; ficam assim 
excluídos do âmbito do writ os atos praticados na gestão da própria 
entidade, interna corporis (aliás, estes últimos atos sequer comportam 
impugnação pela via mandamental); 
 c) a competência será da Justiça Estadual quando a 
autoridade educacional apontada for dirigente de instituição oficial 
mantida pelo Estado ou Município.  
B) Tratando-se de "ação de outra natureza", em processo 
de conhecimento ou cautelar, então: 
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a) a competência será da Justiça Federal se a União, 
autarquia federal ou empresa pública federal for parte no processo (art. 
109, I), mesmo se a controvérsia versar matéria que não seja de seu 
interesse; 
b) a competência será da Justiça Estadual se as pessoas 
jurídicas antes referidas não participarem da causa, ainda que a lide diga 
respeito à matéria que lhes possa interessar. 
IV. Do Conselho Nacional de Justiça, órgão de Controle 
Interno do Poder Judiciário 
17. Após longo debate, o Congresso Nacional incluiu no 
texto da Emenda Constitucional n° 45, de 08.12.2004 (art. 5º), a 
instituição do Conselho Nacional de Justiça, como órgão de controle 
interno do Poder Judiciário (37- B). 
É composto por quinze Conselheiros, sendo nove magistrados 
(indicados pelo próprio Judiciário), dois membros do Ministério Público 
(indicados pelo Procurador-Geral da República), dois advogados (indicados 
pela Ordem dos Advogados do Brasil) e "dois cidadãos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e 
outro pelo Senado Federal", sendo todos os Conselheiros nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação das escolhas pela maioria 
absoluta do Senado Federal. Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-
Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da OAB. 
Dispõe o CNJ de amplos poderes de controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento pelos 
juizes de seus deveres funcionais, cabendo-lhe inclusive apreciar a 
legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, "podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para 
que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei"; 
conhecer de reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário e 
Da Justiça do Trabalho e outras questões sobre competência 
 
 
CARNEIRO, Athos Gusmão. Da Justiça do Trabalho e outras questões sobre 
competência. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, v. 1, n. 6, p. 
10-23, maio/jun. 2005. 
20 
serviços auxiliares, inclusive órgãos de registro e tabeliães, "sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional dos tribunais", podendo avocar 
processos disciplinares em curso e aplicar sanções administrativas 
(remoção, disponibilidade, aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais), "assegurada ampla defesa"; rever processos disciplinares 
de juizes e membros de tribunais (CF, art. 103-B, § 4º). 
Ficam, pois, excluídos do controle pelo CNJ os atos 
jurisdicionais praticados pelos membros e órgãos do Poder Judiciário, 
assim mantida a independência jurídica dos magistrados, como garantia 
inerente ao exercício livre e imparcial da Jurisdição. 
18. Embora as muitas críticas partidas de entidades de 
classe temerosas de quebra do princípio da independência do Poder 
Judiciário, a criação do CNJ realmente apresenta-se como imposição do 
superior interesse público, face à necessidade de um órgão nacional 
(imune a eventuais perniciosas influências locais) de uniformização e 
controle das atividades administrativas dos vários segmentos do 
Judiciário, em país com dimensões continentais e diversidades culturais e 
de estrutura econômica e social como o Brasil. 
A criação de um órgão de controle externo seria 
inconstitucional, como alertaram magistrados e juristas. Todavia, inserido 
no rol dos órgãos do Poder Judiciário (CF, art. 92, inciso I-A), o Conselho 
apresenta-se como "órgão integrante do próprio Judiciário", a fim de 
exercer controle interno correicional, administrativo e financeiro. 
A circunstância de dele participarem minoritariamente pessoas 
alheias à magistratura não lhe retira o caráter de autocontrole do 
Judiciário. Aliás, lembremos do "quinto constitucional" nos tribunais de 
segundo grau, da participação dos jurados leigos perante os tribunais do 
júri, dos juizes "leigos" nos Juizados Especiais. 
